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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXXX

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE________________.

Ref. Inquérito Civil Público N. 00000
AÇÃO CIVIL PÚBLICA
“os resultados medíocres ou desastrosos na administração pública ou privada têm sempre como responsáveis as falhas do controle, de igual forma como o sucesso repousa fundamentalmente na sua eficiência” (Ruy Remy Rech, Controle Interno na Administração Pública, Diário Eletrônico do TCE-RS, 2003, p.2),
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu Órgão de Execução nesta Comarca, com fulcro na Constituição Federal, artigos 37, caput e parágrafo 4.º; 129, inciso III; na Lei Federal n.º 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública); Lei Federal n.º 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); no Código Civil Brasileiro, artigo 186; e, ainda, com base nas peças de informação em anexo vem ajuizar a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA COMINATÓRIA DE OBRIGAÇÃO DE FAZER em face do MUNICÍPIO DE____________________, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua, Bairro, nesta cidade de __________, representada por seu Prefeito Municipal, __________________________, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas:
I – RESUMO FÁTICO:
(Sugere-se informar a instauração de Inquérito Civil ou Procedimento Preparatório, mencionando seu objeto e atos principais: requisições, respostas do representante municipal, eventual expedição de recomendação ou proposta para entabulamento de Termo de Compromisso e Ajustamento de Conduta, e demais medidas tomadas para solução extrajudicial da questão. Por fim, demonstrar a frustração de todas as providências adotadas, restando apenas a solução judicial).
II – DO DIREITO.
2.1
DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
A legitimidade ativa do Ministério Público para promover a defesa do patrimônio público é evidente e advém não apenas de comando Constitucional, mas também da legislação infraconstitucional, senão vejamos.
O artigo 129, III, da Constituição Federal, repetido no artigo 130, III da Constituição do Estado do Ceará, dispõe:
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público :

(...)

III – promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público.
Por sua vez, a Lei n.º 8.429/92, prescreve:
Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público (...)

§ 4.º O Ministério Público, se não intervir no processo como parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de nulidade.
Na Lei n.º 8.625/93, tem-se, em seu artigo 25:
Art. 25. Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

(...)

IV – promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:
O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no mesmo sentido e está cristalizado em sua súmula de n. 329, segundo a qual: "O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio público”.
2.2
DO DEVER DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL IMPLANTAR O SISTEMA DE CONTROLE INTERNO.
O dever legal de implantação do sistema de controle interno no âmbito da Administração Pública decorre de imperativo constitucional e é disciplinado por diversas normas de menor hierarquia.

No ano de 1964, sob a égide da Constituição de 1946, foi publicada a Lei nº 4.320/64, que estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, e já tratava exclusivamente do controle interno no seu Capítulo II, conforme segue:
Art. 76. O Poder Executivo exercerá os três tipos de controle a que se refere o artigo 75, sem prejuízo das atribuições do Tribunal de Contas ou órgão equivalente.

Art. 77. A verificação da legalidade dos atos de execução orçamentária será prévia, concomitante e subsequente.

Art. 78. Além da prestação ou tomada de contas anual, quando instituída em lei, ou por fim de gestão, poderá haver, a qualquer tempo, levantamento, prestação ou tomada de contas de todos os responsáveis por bens ou valores públicos.

Art. 79. Ao órgão incumbido da elaboração da proposta orçamentária ou a outro indicado na legislação, caberá o controle estabelecido no inciso III do artigo 75.

Parágrafo único. Esse controle far-se-á, quando for o caso, em termos de unidades de medida, previamente estabelecidos para cada atividade.

Art. 80. Compete aos serviços de contabilidade ou órgãos equivalentes verificar a exata observância dos limites das cotas trimestrais atribuídas a cada unidade orçamentária, dentro do sistema que for instituído para esse fim.
Com o advento da Constituição Federal de 1988, a criação de sistema controle interno passou a ser cogente, conforme determinam os artigos 31, 70 e, em especial, o artigo 74.

O artigo 31 da Constituição Federal evidencia a imperatividade do sistema de controle interno no âmbito municipal, estendendo o entendimento de sua aplicação em todas as esferas de poder:
Art. 31, CF. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.
O artigo 70, por seu turno, restringe-se ao aspecto da fiscalização contábil e rege a função fiscalizadora do Poder Legislativo e do sistema de controle interno do poder respectivo:
Art. 70, CF. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de cada poder.
O artigo 74 da CF, por sua vez, estabelece que o sistema de controle interno deve ser mantido de forma integrada pelos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), com vistas a:
Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I. avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;

II. comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III. exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;

IV. apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.
Ademais, a responsabilidade solidária dos responsáveis pelo controle interno é estampada na regra do parágrafo primeiro do artigo 74, quando versa que serão solidariamente responsáveis os servidores com a incumbência de controle interno ao tomarem conhecimento de determinada irregularidade ou ilegalidade e deixarem de comunicá-las ao Tribunal de Contas.

Constata-se, portanto, que a Constituição Federal ratificou a institucionalização do sistema de controle interno e, de uma maneira geral, separou tarefas, cabendo a este o exame prévio, concomitante e posterior de toda a despesa pública e ao controle externo a fiscalização através de técnicas de auditoria.

A Constituição Estadual do Ceará, de igual modo, disciplina o tema em seus artigos 77 e 80, de acordo com os quais:
Art. 77. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos municípios e das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, moralidade, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelas respectivas Câmaras Municipais, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno dos Poderes Municipais
Art. 80. Os Poderes Públicos Municipais manterão de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:

I – avaliar o cumprimento das metas previstas no plano de Governo e do orçamento do Município;

II – comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III – exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município;

IV – apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

§1º Os responsáveis pelo controle interno, para tal fim designados pelo Prefeito Municipal, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas dos Municípios, sob pena de responsabilidade solidária.

§2ºQualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na formada lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas dos Municípios.
Resta evidenciado, portanto, que o processo de fiscalização da gestão pública, nos âmbitos estadual e municipal, decorre do conjunto de ações exercidas pelo Poder Legislativo, pelo Tribunal de Contas e pelo sistema de controle interno, razão que torna indispensável a institucionalização e a efetiva operacionalização desse sistema nos Municípios.

Por sua vez, a Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar nº 101/2000, que estabeleceu normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, e que tem como premissas o planejamento, a transparência e o controle das contas públicas, dispõe em seu artigo 59, in verbis: 
Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:

I. limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar; 

II. atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

III. medidas adotadas para o retorno da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23; 

IV. providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

V. destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar; 

VI. cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 
No artigo 54 da mesma Lei Complementar, o legislador apresenta os responsáveis pelas assinaturas que acompanharão o Relatório de Gestão Fiscal, e já no parágrafo único impõe ao controle interno a solidária responsabilidade de também assinar o referido relatório:
Art. 54, LRF. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos poderes e órgãos referidos no artigo vinte Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo:

(...)

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e pelo Controle Interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada poder ou órgão referido no artigo 20.
De igual forma, a Lei Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, Lei nº 12.160, de 04 de agosto de 1993, disciplina, em seus artigos 47 a 50, a necessidade de manutenção de sistemas de controle interno no âmbito da administração pública municipal.

Por fim, a Instrução Normativa nº 01/1997, de 22 de maio de 1997, do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará, ratificando a  imprescindibilidade  da  observância, pela  Administração direta,  Órgãos,  Entidades  e  Fundos  do  Município,  dos  princípios  e  normas  da legislação em vigor que dizem respeito a Orçamento e Controle Interno, disciplina, em seu artigo primeiro, in verbis: 
Art.  1º.  As  Prefeituras  e  demais  Entidades  Municipais,  sujeitas  à fiscalização  deste  Tribunal,  incluídas  as  Câmaras  Municipais  que  exercitem autonomia  financeira,  estão  obrigadas  a  adotar  e  manter  o  Controle  Interno conforme  preconizado  nos  Arts.  74  e  75  da  Constituição  Federal,  Art.  80  da Constituição  Estadual  e  Arts.  75  a  80  da  Lei  Federal  nº  4.320/64,  visando  à comprovação  transparente  dos  recursos  aplicados  em consonância  com  os registros realizados.  
Não se pode ignorar, portanto, a importância do sistema de controle interno para as instituições públicas, principalmente, sabendo-se de seu amparo no arcabouço normativo já mencionado. 

Para os doutrinadores Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, o Controle Interno “É o poder-dever de vigilância, orientação e correção que a própria Administração, ou outro Poder, diretamente ou por meio de órgão especializados exerce sobre sua atuação administrativa”.
Consoante os ensinamentos de Lincoln Magalhães da Rocha, o controle interno deve ser entendido como “(...) todo aquele realizado pela entidade ou órgão responsável pela atividade controlada, no âmbito da própria administração. Assim, qualquer controle efetivado pelo executivo sobre seus serviços ou agentes é considerado interno, como interno será também o controle do Legislativo ou Judiciário, por seus órgãos de administração, sobre o seu pessoal e os atos administrativos que pratiquem.

Além de assegurar o fiel cumprimento da legislação e de salvaguardar os bens e recursos públicos, o controle interno, assim entendido, deve promover a eficiência operacional, garantindo que os recursos sejam empregados eficientemente nas operações cotidianas, visando à economicidade invocada pelo artigo 70 da Constituição Federal.
O Controle Interno em sede pública merece ser sempre tratado como agente subsidiário para o adequado alcance dos objetivos sociais e políticos da organização, balizando sua ação na indução à eficiente, eficaz e econômica utilização dos recursos públicos, destacando a importância do planejamento orçamentário para tal propósito e resguardando os valores tradicionais de legalidade, moralidade e transparência.
Não se pode olvidar a importância desses órgãos no processo de combate e prevenção da corrupção, uma vez que, no exercício das competências constitucionalmente delineadas, lidam dia após dia com a improbidade daqueles que administram bens, dinheiros e valores públicos. 
O processo de controle interno deve, portanto, ter caráter preventivo, ser exercido permanentemente, e estar voltado para a correção de eventuais desvios em relação aos parâmetros estabelecidos, como instrumento auxiliar de gestão.

Um sistema de controle interno eficaz garantirá informações contábeis e gerenciais tempestivas, relevantes e fidedignas, de modo a atender os prazos e limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, permitindo também verificar a fiel observância dos seus dispositivos.
Para que um sistema de controle, nesses moldes, tenha efetividade, é necessário que se estabeleça e se mantenha uma estrutura eficaz, com regras bem definidas de controle e um quadro de pessoal comprometido e imparcial.

Com essa concepção de imparcialidade e eficácia, o sistema de controle não será visto como instrumento perturbador das ações administrativas, mas sim como função de extrema relevância na gestão da coisa pública e garantidor da realização do interesse público pretendido pela administração.

Nesse sentido, leciona Antônio Carlos Correia quando versa que “um controle interno adequado é aquele estruturado pela administração e que possa propiciar uma razoável margem de garantia de que os objetivos e metas serão atingidos de maneira eficaz, eficiente e com a necessária economicidade”.

Assim, podemos afirmar que a metodologia de estruturação do sistema de controle interno é fundamental para o bom desenvolvimento das atividades de controle a ele inerentes, pois com uma estrutura interna coerente  e quadro de pessoal adequadamente dimensionado, capaz, eficiente e motivado será possível o exercício efetivo dos objetivos de controle e a correção de eventuais irregularidades ou falhas.

Diante do exposto, depreende-se que a importância de implantar o sistema de  controle interno e mantê-lo funcionando efetivamente reside no fato deste ser instrumento obrigatório que auxilia na Gestão Pública e atua de forma preventiva na detecção de irregularidades.

2.3.  DO DEVER CORRELATO DA ADMINISTRAÇÃO DE GARANTIR O SEU EFETIVO FUNCIONAMENTO : CARGOS EFETIVOS, ESTRUTURA PRÓPRIA E OBJETO DE CONTROLE DEFINIDOS.
É de conhecimento geral que, para que a atividade de fiscalização seja efetiva, é imprescindível que o agente de fiscalização possa agir com independência em relação ao fiscalizado. Em relação ao chefe do órgão do controle interno, juristas de escol tem ressaltado a importância de que se lhe garanta as condições para o seu exercício funcional. Cristiana Fortini  e Raquel Dias da Silveira alertam:
Se é óbvio que a criação de sistema de Controle Interno impõe-se não apenas porque assim assinala expressamente a Constituição, mas porque a soberania popular e o consequente dever de não se desviar da legitimidade, economicidade e legalidade o reclama, inexiste regra que lhe detalhe a organização, pelo que cada ente caberá definir o modelo mais ajustado, sempre tendo em mente, contudo, que inexiste controle real quando o seu responsável máximo está em posição de inferioridade ou de subordinação

Também Luciano Ferraz:
A estrutura do sistema de Controle Interno de cada entidade federativa dependerá da vontade político-administrativa de se conceber um sistema efetivo de controle, sendo certo que “o efeito da atuação do controle interno tem estreita ligação com o grau de liberdade que lhe seja dado ter, conferindo-lhe, assim, não só a possibilidade de controlar a despesa, mas, também, a otimização da utilização dos recursos com resultados para toda Administração Pública, e, por consequência, para a sociedade em geral” (TCMG. Consulta 640.465, Sessão de 19.09.2001. Rel. COns. Eduardo Carone Costa).
 
A investidura do chefe da Unidade Central de Controle Interno por meio de nomeação para cargo comissionado caminha em sentido contrário a toda exigência de independência que o sistema exige daquele profissional, assim o provimento do órgão através de cargos efetivos é dever inerente, para não falar da própria vedação da cf/88 ao exercício de cargos comissionados em funções que não sejam exatamente de chefia, assessoramento e direção. 
O poder judiciário e os tribunais de contas já foram provocados algumas vezes em questões assemelhadas, tendo ressaltado a natureza técnica de atividades de auditoria e fiscalização, conforme o seguinte.
 “... controladores do Município [da União e dos Estados] não são agentes políticos, uma vez que [...] não representam a ‘vontade superior do Estado’, não participando, portanto, das decisões políticas do Governo, sendo escolhidos por sua aptidão técnica
 e profissional” TCMG. Consulta n° 811.245, Sessão de 24.02.10. Rel. COns. Adriene Andrade”
 

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 37, II e V. CRIAÇÃO DE CARGO EM COMISSÃO. LEI 12.224/2.005 DO ESTADO DE GOIÁS. INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional a criação de cargos em comissão que não possuem caráter de assessoramento, chefia ou direção e que não demandem relação de confiança entre o servidor nomeado e o seu superior hierárquico, tais como os cargos de Perito Médico-Psiquiátrico, Perito Médico-Clínico, Auditor de Controle Interno, Produtor Jornalístico, Repórter Fotográfico, Perito Psicológico, Enfermeiro e Motorista de Representação. Ofensa ao art. 37, II e V da Constituição Federal. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade dos incisos XI, XII, XIII, XVIII, XIX, XX, XXIV e XXV do art. 16-A da Lei 15.224/2005 do Estado de Goiás, bem como do Anexo I da mesma lei, na parte que cria cargos em comissão mencionados. STF. ADI 3.602-GO. Rel. Min. Joaquim Barbosa. Julgado em 14/04/2011.
Em relação a esta última ementa colacionada, destaca-se no voto do relator o trecho seguinte 
“... o Supremo Tribunal Federal tem interpretado essa norma constitucional do art. 37, II como exigência de que a exceção à regra do provimento por concurso público só se justifica concretamente com a demonstração – e a devida regulamentação por lei- de que as atribuições de determinado cargo sejam mais bem atendidas por meio do provimento em comissão, no qual se exige relação de confiança entre autoridade competente para efetuar a nomeação e o servidor nomeado” 
Ademais, vale ressaltar que toda a exigência de cargo técnico se faz exatamente em razão da natureza do cargo, que para garantir o integral cumprimento dos termos da Instrução Normativa nº 01/1997, deve observar, de logo, os seguintes preceitos para exercício da prática de controladoria:
a) execução orçamentária e financeira (artigos 3 ao 9);

b) sistema de pessoal (artigos 10 e 11);

c) bens de natureza permanente (artigos 12 ao 17);

d) materiais em almoxarifado (artigos 18 ao 20);

e) licitações, contratos, convênios, acordos e ajustes (artigos 21 a 26);

f) obras públicas e reformas (artigos 27);

g) operações de crédito (artigo 28);

h) suprimentos de fundos (artigos 29 a 37);

i)  doações, subvenções, auxílios e contribuições concedidas (38 a 40);
Para tanto, com vistas a fomentar o cumprimento em exato destas obrigações, e, em abono aos preceitos constitucionais e, também, constantes da Lei de Responsabilidade Fiscal, colocam-se como funções básicas no exercício do controle interno municipal: 
a) guarda de toda a documentação de forma organizada e que possibilite o seu exame quando necessário;

b) avaliação do cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de Governo e do orçamento do Município (CF.88);

c) exercício do controle das operações de crédito e garantias, bem como dos direitos e deveres do Município (CF.88);

d) apoio ao controle externo no exercício de sua missão institucional (CF.88);

e) normatização, sistematização e padronização dos procedimentos operacionais dos órgãos municipais, observadas as disposições da Lei Orgânica e demais normas do Tribunal de Contas dos Municípios;

f) verificação da consistência dos dados contidos no Relatório de Gestão Fiscal, conforme estabelecido no art. 54 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

g) exercício do controle das operações de crédito, garantias, direitos e haveres do Município;

h) verificação da adoção de providências para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos limites de que trata o art. 31 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

i) verificação e avaliação da adoção de medidas para o retorno da despesa total com pessoal ao limite de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

j) verificação da destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as da Lei Complementar nº 101 de 2000;

l) avaliação do cumprimento das metas estabelecidas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Anexo de Metas Fiscais;

m) avaliação da execução do orçamento do Município;

o) fiscalização e avaliação da execução dos programas de governo;
Impende registrar, por óbvio, que toda esta missão não seria possível sem estrutura física própria e condizente com a dignidade das funções do órgão, sendo, portanto, também dever inerente da Administração Municipal de manutenção do controle interno, propiciar estrutura mínima de funcionamento para o órgão. 
2.4. DA RAZOABILIDADE DO ORA PLEITEADO.
Vale ressaltar, douto julgador, que o que se encontra positivado, conforme artigos acima colacionados, ainda é o mínimo em controle interno. Em verdade, a melhor doutrina sobre a matéria apregoa que o controle interno deve considerar, hodiernamente, além da noção de contabilidade pública, constante do art. 75 e seguintes da Lei federal n. 4.320/1964, também aquelas atinentes à governança pública e, consequentemente, accountability, sobretudo diante das previsões constantes do Capítulo IX da Lei de Responsabilidade Fiscal, estando tal constatação presente expressamente no Código das Melhores Práticas de  Governança  Corporativa,  publicado  pelo  Instituto Brasileiro  de  Governança  Coorporativa  (IBGC).

Nessa toada, foi realizado levantamento nacional acerca da governança pública no âmbito do Tribunal de Contas da União, através do TC 020.830/2014-9, Relator Min. Augusto Nardes, julgado em 27 de maio de 2015, o qual deu conta de que os menores índices de governança pública concentram-se nos Municípios da região nordeste do País, a teor da tabela constante às fls. 77 do referido Acórdão, conforme, alíás, expressamente consignado pelo Min. Relator, ao concluir que “as  organizações  municipais  e  estaduais  das  regiões  nordeste  e  norte  apresentaram  os índices de governança mais baixos comparativamente às demais organizações respondentes”.

Assim, restou elaborado Referencial Básico de Governança Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Público, pelo Tribunal de Contas da União, o qual apresenta a seguinte definição: “governança no setor público compreende essencialmente os mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”, ficando evidente que o controle é uma das facetas essenciais para a correta condução de políticas públicas e prestação de serviços de interesse da sociedade. 
Então, no modelo federal, bem assim em diversos entes federativos de Estados mais desenvolvidos, com base na governança pública e accountability, são entendidas como quatro as funções primordiais a serem exercidas pelo controle interno: ouvidoria, controladoria, auditoria governamental e correição, sendo certo, ainda, que tais atividades, para que sejam corretamente desempenhadas, impõem, além da existência de órgãos de natureza permanente,  seu exercício por servidores organizados em carreiras específicas, na forma da lei.

Outrossim, tais funções – ouvidoria, controladoria, auditoria governamental e correição -, segundo os modelos destes entes, devem trabalhar de maneira integrada, pois consubstanciam, de maneira sistematizada, o que já consta diretamente do texto constitucional, através dos artigos: 31, caput; 37, §3º; 70, caput; e 74, inciso II
 

[image: image1.png]



Neste modelo ideal, a ouvidoria teria por finalidade fomentar o controle social e a participação popular, por meio do recebimento, registro e tratamento de denúncias e manifestações do cidadão sobre os serviços prestados à sociedade e a adequada aplicação de recursos públicos, ao passo que à controladoria competiria subsidiar a tomada de decisões governamental e propiciar a melhoria contínua da qualidade do gasto público, a partir da modelagem, sistematização, geração, comparação e análise de informações relativas a custos, eficiência, desempenho e cumprimento de objetivos, sendo função então da auditoria avaliação de determinada matéria ou informação segundo critérios adequados e identificáveis e da correição, por sua vez, apurar os indícios de ilícitos praticados no âmbito da Administração Pública e promover a responsabilização dos envolvidos, por meio dos processos e instrumentos administrativos tendentes à identificação dos fatos apurados, responsabilização dos agentes e obtenção do ressarcimento de danos ao erário eventualmente existentes. 
Veja-se que o que se pleiteia por ora se configura justamente como o mínimo exigível em termos de controle interno, sendo, portanto, pedido de evidente razoabilidade e proporcionalidade, apresentando-se como uma alternativa plenamente viável entre a ausência por completo de controle, situação até então vivenciada no Município e o ideal, aquele apregoado na doutrina acima explorada e já concretizada no âmbito da Administração Federal, encontrando-se totalmente embasado no instrumento normativo que possuímos em nosso Estado, a tão citada Instrução Normativa 01/97.

III – DO PEDIDO.
3.1 CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS AO PEDIDO.

3.1.2 DA CONCESSÃO DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. 
De acordo com o artigo 300 do NCPC, “a tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”.
Acerca da tutela antecipada, vejamos a lição de José dos Santos Carvalho: “A tutela preventiva tem por escopo impedir que possam consumar-se os danos na solução dos litígios submetidos ao crivo do poder judiciário. Muito frequentemente, tais danos são irreversíveis e irreparáveis, impossibilitando o titular do direito, de obter concretamente o benefício decorrente do reconhecimento de sua pretensão. De grande relevância, pois, para a tutela cautelar é o fator tempo, como averbamos anteriormente. A simples demora, em alguns casos, torna inócua a proteção judicial, razão porque as providências preventivas devem revestir-se da necessária presteza” ( José dos Santos Carvalho Filho, op. cit. Ação Civil Pública, Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1995, p. 268).
Quanto à possibilidade de Antecipação da Tutela em face da Fazenda Pública,  Renato Luís Benucci, destaca em sua obra os seguintes julgados e, adiante, reconhecendo a divergência jurisprudencial, conclui nos termos seguintes.
Agravo de instrumento. Decisão que, em ação ordinária movida por portadores de AIDS contra o Estado, defere tutela antecipada aos autores, para que recebam os medicamentos necessários. Não viola o art. 1.º da Lei n. 9.494/97, nem se rebela contra o decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal  na Ação Declaratória n.4, a decisão que, em tal caso, concede a tutela antecipada. Direito à vida. Arts. 196 da Constituição Federal e 284 da Constituição Estadual... (TJRJ, Agravo de Instrumento n.º1998.002.1849. 17.ª Câmara Cível, Desembargador Relator Fabrício Bandeira, v.m., decisão em 20.05.98 )

Agravo. Antecipação da Tutela. Fazenda Pública. Fornecimento de medicamento. Transplante renal. Condições autorizativas da medida. Presença. O descabimento da antecipação da tutela em face da Fazenda Pública deve ser mitigado, face às situações de extrema urgência, quando a concessão da medida admissível contra o ente público, nos casos onde grave dano ao recorrido pode advir do não fornecimento de remédios, indispensáveis para sua sobrevivência. Desprovimento do recurso ( TJRJ, Agravo de Instrumento n.º 1998.002.7433, 6.ª Câmara Cível, Des. Rel. Ronald Valadares, v.u., decisão em 23.02.1999 ) 

De tudo o que foi exposto, respeitadas as opiniões divergentes, a conclusão é pela admissão da tutela antecipada em face da Fazenda Pública. Obviamente, o âmbito de aplicabilidade da antecipação em face da Fazenda Pública não é o mesmo âmbito de aplicabilidade da antecipação em face das pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, pelo status diferenciado que a Fazenda Pública possui, especialmente quanto às obrigações de pagar quantia certa. No entanto, quando a Fazenda Pública for demandada, como já exposto, há plena possibilidade na antecipação  da tutela declaratória ou efeitos dela decorrentes; da antecipação da tutela constitutiva ou dos efeitos desta decorrentes; da antecipação da tutela condenatória de entrega de coisa certa ou incerta e; principalmente, quanto às obrigações de fazer e não fazer, da antecipação de tutela mandamental.  ( grifei ) ( ANTECIPAÇÃO DA TUTELA EM FACE DA FAZENDA PÚBLICA – São Paulo, Dialética, 2001, p. 105/106 e 109 )
Esta é também a posição de Luís Guilherme Marinoni, o mais festejado autor sobre o tema,  que em obra também específica conclui que  “qualquer tentativa de vedar a concessão de tutela antecipatória contra a Fazenda Pública, mesmo através de Lei é inconstitucional” (A ANTECIPAÇÃO DA TUTELA, 7.ª ed. ver. amp., São Paulo: Malheiros, 2003, p. 272 ).

Estão presentes, destarte, os requisitos legais para a concessão da antecipação da tutela. Vejamos. A farta prova angariada no curso do Inquérito Civil Público que subsidia a presente ação deixa claro que inexiste, efetivamente, Controle Interno no âmbito da Prefeitura Municipal de ____________. A verossimilhança da alegação advém dos ofícios - resposta da Prefeitura/check-list de inspeção realiza in loco, onde se  verifica (NARRAR AS FALHAS IDENTIFICADAS).
Ante a evidente necessidade de que a administração crie e mantenha o seu controle interno, é forçoso reconhecer que, caso não se conceda os efeitos da tutela antecipatória, a sociedade continuará prejudicada, pois, conforme exaustivamente demonstrado, o controle interno é instrumento que visa garantir a eficiência, produtividade, economicidade e a rapidez na prestação do serviço público e tem por fim assegurar o cumprimento das leis, normas e políticas vigentes e impedir a ocorrência de fraudes e desperdícios.

Indubitavelmente, o principal objetivo do controle interno é garantir que erros não ocorram e que os resultados pleiteados pela municipalidade sejam alcançados. Somente com sua criação é que o seu correto funcionamento será possível.
3.2  DOS PEDIDOS PROPRIAMENTE.
Em face de todo o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ requer:

a) Seja a presente ação recebida, autuada e processada na forma e no rito previsto para a Ação Civil Pública, Lei. 7.347/ 85;

b) Seja o Município de __________ notificado, através de seu representante legal para manifestar-se acerca do pedido de Tutela Antecipatória constante no item 3.1.2, no prazo de 72 horas, nos termos do artigo 2.º da Lei 8.437 de 30 de junho de 1992 combinado com artigo 1.º da Lei 9.494/97; 
c) Liminarmente, que, após manifestação da Fazenda Pública municipal, indicada no item 'b' acima, ao final do prazo ali estabelecido, que Vossa Excelência acolha o pedido de Antecipação dos efeitos da Tutela, para determinar que, em 90 (noventa) dias, o Prefeito Municipal de XXX crie, estruture e mantenha o sistema de controle interno do Poder Executivo conforme as normas preconizadas na Instrução Normativa nº 01/1997, de 22 de maio de 1997/TCM/CE ou adéque o sistema de controle interno baseado na adoção de instrumentos mínimos de controles administrativos, financeiros e patrimoniais, conforme determina a mencionada Instrução), sob pena de crime de desobediência/prevaricação e multa diária por descumprimento no valor de dez por cento (10 %) do subsídio mensal do Prefeito Municipal (multa pessoal ao gestor);

c.1. Que proveja, no prazo máximo de seis meses a contar de sua notificação, os cargos do órgão central do sistema de controle interno do município com servidores efetivos, inclusive em sua chefia, deflagrando, realizando e homologando, caso necessário, concurso público de provas ou provas e títulos, bem como nomeando em seguida o(s) candidato(s) aprovado(s), observadas as vedações da legislação eleitoral, notadamente o cargo de Secretário do Controle Interno, servidor efetivo do quadro de pessoal do Município, com formação em nível superior, qualificação técnica adequada e postura independente e identificada com a natureza da função, sob pena de crime de desobediência/prevaricação e multa diária por descumprimento no valor de dez por cento (10 %) do subsídio mensal do Prefeito Municipal (multa pessoal ao gestor), sem embargo de outras medidas que o juízo entender necessários para obtenção do resultado prático equivalente, nos termos do artigo 461 do CPC;
d). A citação do município de __________________________________, na pessoa de seu representante legal;

e) O Julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 355, I do Código de Processo Civil, uma vez que não se vislumbra a necessidade de produção de prova em audiência;
f) Ao final, a procedência do pedido, para que o Município de ________________________seja condenado nas seguintes obrigações de fazer, sob pena de crime de desobediência/prevaricação e multa diária por descumprimento no valor de dez por cento (10 %) do subsídio mensal do Prefeito Municipal (multa pessoal ao gestor):
(O promotor deverá analisar as peculiaridades locais e verificar o pedido mais adequado, dentre as alíneas g e h, principalmente nesta última, requerer a regularização do que está inadequado com os respectivos  prazos de cumprimento)
g) Criação, estruturação e manutenção do controle interno da Prefeitura, com obrigações estatuídas conforme as normas mínimas preconizadas na Constituição Federal e Estadual e Instrução Normativa nº 01/1997, de 22 de maio de 1997/TCM/CE, preenchido mediante cargos de provimento efetivo e dotado de estrutura física adequada, no prazo máximo de 06 meses a contar da sentença;
h) Adequação do controle interno baseada na adoção de instrumentos mínimos de controles administrativos, financeiros e patrimoniais, conforme determina a Instrução Normativa nº 01/1997, de 22 de maio de 1997/TCM/CE (fls. );
j) Que a multa eventualmente aplicada seja recolhida ao Fundo Estadual dos Direitos Difusos,  na Agência nº 919-9 , Conta nº 23.291-8, Operação 006, Caixa Econômica Federal.

l) Que na sentença definitiva se renove a antecipação dos efeitos da tutela até o trânsito em julgado;

Por fim, protestando provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, notadamente a documental, a testemunhal e a pericial.

Tendo em vista que a presente ação não possui valor econômico, dá-se à presente causa o valor de _________________, para fins meramente fiscais.
Xxxxxxxxxxx-CE, XX de xxxxxx de 2016.
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